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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 007 /2015

SERVIDOR PÚBLICO. AFASTAMENTO PREVENTIVO DAS FUNÇÕES POR RESPONDER A PROCESSO PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO REMUNERATÓRIA. PRINCÍPIOS DA PRESUNÇÃO DE INOCENCIA E DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. LEGALIDADE DA SUPRESSÃO DE VERBAS ESTRITAMENTE LIGADAS AO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 29, IV, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 3.400/81.
1. O servidor público afastado provisoriamente de suas funções por responder a processo penal não pode sofrer redução remuneratória, por força dos princípios da presunção de inocência e da irredutibilidade de vencimentos, conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

2. A presunção de inocência e a irredutibilidade de vencimentos não impedem a supressão das vantagens remuneratórias estritamente ligadas ao efetivo exercício do cargo público, que deverão ser subtraídas da remuneração percebida pelo servidor público afastado.
3. Reconhecimento da Inconstitucionalidade do art. 29, IV da lei Complementar Estadual nº 46/94 e do art. 67, III, da Lei Complementar Estadual nº 3.400/81.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 01.09.2015, deliberou, por maioria, aprovar o voto do Conselheiro Relator, Dr. José Alexandre Rezende Bellote, nos autos do processo administrativo nº 65909763.
Vitória, 22 de outubro de 2015.

RODRIGO RABELLO VIEIRA

Presidente do Conselho da PGE
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